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RESUMO

O presente trabalho etnográfico foi apresentado como Trabalho de Conclusão de Curso da disciplina isolada modular em dinâmicas socioeconômicas e identidades de comunidades ribeirinhas (antropologia e territorialidade), vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Social, Mestrado, da Universidade Estadual de Montes Claros-MG.
Esse Trabalho foi realizado nas cidades de Pirapora-MG e Buritizeiro-MG, ambas, regiões ribeirinhas do rio São Francisco, durante o período de 03/02/2011 a 15/02/2011 entrevistando três famílias, dentre elas, duas de Pirapora e uma de Buritizeiro. Seu objetivo é investigar e descrever a Inclusão Escolar no ensino regular da pessoa com deficiência em comunidades ribeirinhas a partir do discurso de pais diante da experiência inclusiva de seus filhos. 
Lembrando que o termo famílias ribeirinhas nessa pesquisa evidencia famílias que dependem do Rio São Francisco como forma de subsistência, direta ou indiretamente, pessoas que se beneficiam com o rio ou com algo que ele proporciona pescadores, lavradores, agricultores, moradores que dependem da água para se manterem e manterem suas criações e plantio.
A inclusão escolar da pessoa com deficiência no ensino regular tem sido motivo de intensas discussões e debates nos últimos tempos, diversos movimentos, instituições, pesquisadores, professores e profissionais se dividem em posicionamentos favoráveis ou não diante da educação inclusiva, com isso, o tema que é atual, porém histórico, complexo e com diversos atores sociais envolvidos, torna-se também rico em duvidas, problemas[footnoteRef:2] e questionamentos, campo apropriado para investigações e pesquisas. [2: Juliano Fonseca Oliveira é formado em psicologia, especialista em Saúde Pública, especialista em Didática e Metodologia do Ensino Superior, atualmente é psicólogo da APAE de Montes Claros-MG, docente e psicoterapeuta. E-mail: julianofonsecapsi@yahoo.com.br
] 

A inclusão escolar é uma experiência vivida por diversas famílias, inclusive famílias ribeirinhas, normalmente essas, gente simples de baixo poder aquisitivo, baixo nível de escolaridade e pouco esclarecimento sobre o assunto, por isso, faz-se necessário investigar a experiência da inclusão vivida por essas famílias, como é o cotidiano de seus filhos nas escolas regulares, o que os pais pensam dessa política pública, benefícios, dificuldades, os problemas, os questionamentos e possíveis melhorias.

AS FAMÍLIAS RIBEIRINHAS E SUA RELAÇÃO COM O RIO SÃO FRANCISCO

As famílias ribeirinhas entrevistadas têm como característica comum, além de pessoas com deficiência compondo a estrutura familiar, também a relação com o rio São Francisco, gente que tem sua história ligada diretamente com a história do rio, povo que extrai ou complementa sua renda a partir daquilo que o rio oferece. 
Os entrevistados relatam a mudança ocorrida nas relações com o rio por conta das transformações oriundas da modernidade, onde, segundo os ribeirinhos, o peixe acabou, a água diminuiu e ficou poluída, as empresas tomaram conta da cidade, inclusive das margens do rio, a população cresceu, o dinheiro encurtou e agora não dá mais para viver somente do rio, ou seja, o ribeirinho que antes se sustentava exclusivamente do rio, agora, necessita viver ou complementar sua renda a partir de outras atividades, principalmente através do comércio e da indústria.
Encontrar famílias ribeirinhas que se enquadrassem nessa pesquisa não foi fácil, pois é cada vez menor o número de famílias que se sustentam exclusivamente do rio, pescadores, agricultores, lavradores, comerciantes as margens do rio, é cada vez menor, hoje a maior necessidade que os ribeirinhos encontram em relação ao São Francisco é consumirem as águas que ele fornece, consumir produtos de feirantes, peixe, verduras e legumes, cultivados ou extraídos do rio e desfrutarem de suas águas como forma de lazer. Lembrando que apenas o fato de serem famílias ribeirinhas não é suficiente para as investigações etnográficas dessa pesquisa, é necessário também, terem pessoa com deficiência em sua estrutura familiar que vivenciaram a inclusão escolar de seus filhos.
A educação brasileira encontra diversos entraves, dificultadores e problemas no processo ensino aprendizado, questões essas que são mais expressivas nas regiões carentes de menor poder aquisitivo, como as comunidades ribeirinhas, gente simples de pouco esclarecimento, pouca informação e baixo nível de escolaridade, o que dificulta a aceitação e desenvolvimento de políticas públicas como a dá inclusão escolar.

A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DO DEFICIENTE NO BRASIL

A educação especial no Brasil encontrou poucas manifestações em seu percurso histórico, um dos relatos mais antigos sobre instituições de educação do deficiente data-se no século XIX com a criação do Instituto dos Meninos Cegos e do Instituto dos Surdos-Mudos, trabalhos discretos de iniciativas isoladas sem expressividade nacional. Outra referência tímida em relação à educação do deficiente data-se em 1898 no Ginásio Estadual Orsina da Fonseca do Rio de Janeiro, rede regular de ensino, educando pessoas com deficiência física e visual, também no mesmo período, encontra-se registros de atendimentos educacionais para deficientes auditivos e mentais em Manaus na Unidade Educacional Euclides da Cunha, no Rio Grande do Sul na escola Borges Medeiros e no grupo Escolar Delfina Dias Ferraz, atendendo a educação de deficientes da comunicação e mentais. (JANNUZZI, 2006).
Segundo Jannuzzi (2006) a primeira LDB (Lei de Diretrizes e Bases) da educação brasileira ocorre em 1961, legislação essa que de forma pioneira evidencia a educação especial através de dois artigos, diferenciando-a da educação de grau primário. A partir dessa LDB nas décadas de 60 e 70 cria-se escolas específicas para educação dos deficientes, as escolas especiais, surgem também as associações, as federações, algumas campanhas nacionais, as instituições filantrópicas também ganham força e divulgação e outros serviços oferecidos ao público com deficiência tornam-se mais expressivos.
A década de 70 é um marco para a educação do deficiente no Brasil, pois a partir desse período as manifestações sociais em prol dessa causa começam a ter mais força, mesmo assim com ações tímidas, nesse período é criado o primeiro órgão nacional voltado para a educação do deficiente, o CENESP (Centro Nacional de Educação Especial) com o objetivo de proporcionar uma ação mais efetiva a essa política pública. Nesse período, também, o termo educação especial assume seu espaço no cenário nacional deixando a antiga expressão, ensino emendativo obsoleta e em desuso. (JANNUZZI, 2006).
No ano de 1985 é criado o CORDE (Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência), com o objetivo de organizar e realizar ações em âmbito nacional voltadas para o público com deficiência integrando-as no ensino regular. No ano seguinte surgi também a SESPE (Secretaria de Educação Especial), secretária essa que faz parte do Ministério da Educação, com o objetivo de articular os interesses da educação especial.  (JANNUZZI, 2006).
Silva e Carvalho (2010) afirmam que as mudanças mais expressivas na educação brasileira, de forma geral, deram-se a partir da década de 1990, porém, quando falamos em educação especial, as iniciativas ainda são a quem, e o que se pode destacar é o Brasil assumindo o discurso da inclusão escolar, tendência mundial, que enfatiza o atendimento educacional especializado à pessoa com deficiência, preferencialmente, no ensino regular, exigindo com isso, mudanças significativas no sistema educacional brasileiro. Nesse período, mesmo com a proposta legal da inclusão, registra-se um número reduzido de alunos incluídos.

A Constituição de 1988 incorporou vários dispositivos referentes aos direitos da pessoa com deficiência, nos âmbitos da saúde, da educação, trabalho e assistência. Especificamente no campo educacional, registrou-se o direito público subjetivo à educação de todos os brasileiros; dentre eles, os indicados como portadores de deficiência, preferencialmente junto à rede regular de ensino. (FERREIRA, FERREIRA apud SILVA, CARVALHO, 2010, p. 101.).

A partir da constituição de 1988 é criada uma nova LDB (Lei de Diretrizes e Bases) da educação nacional, prevendo serviços especializados, em diversas áreas, inclusive na educação, para a pessoa com necessidades educacionais especiais, desde o ensino infantil, tanto em escolas especiais quanto no ensino regular, esse preferencialmente. A partir de então a inclusão ganha força tornando-se gradualmente prática cada vez mais vivenciada no ensino regular.

CONHECENDO A INCLUSÃO

Segundo o IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, (CENSO 2000) 14,5% da população brasileira apresentam algum tipo de deficiência, isso corresponde a aproximadamente 24,6 milhes de habitantes, pessoas essas que mesmo apresentando algum tipo de necessidade educacional especial tem o direito de receber educação pública gratuita, adequada as suas possibilidades e limitações, sendo essa educação recomendada que aconteça no ensino regular através da educação inclusiva.
A Declaração de Salamanca (ONU, 1994) afirma a necessidade de providenciarmos estratégias pedagógicas de educação para a pessoa com deficiência, dentro do ensino regular, que atendam as necessidades e demandas deste público, no intuito de proporcionar educação para todos independente de qualquer tipo de deficiência, sem qualquer distinção, combatendo processos discriminatórios e de exclusão.
A Política Pública de Inclusão escolar da pessoa com deficiência no ensino regular foi criada no intuito de democratizar a educação brasileira, tornando o ensino acessível a todos, sem nenhum tipo de distinção, com oportunidades iguais e de forma justa, porém, quando vivenciada percebemos as grandes ambigüidades entre o discurso e a prática. Porém quando falamos de inclusão escolar implica-se em um amplo processo de reestruturação da educação brasileira a começar pelo enfoque que deixa de ser na deficiência, modelo de educação tradicional, e passa a ser o ensino, na ação escola como agente transformador da realidade do contexto social, modelo inclusivo, e predispõe além de mudanças, investimentos em diversas áreas. (JANNUZZI, 2006).

A EXPERIÊNCIA DA INCLUSÃO ESCOLAR DAS FAMÍLIAS RIBEIRINHAS DE PIRAPORA E BURITIZEIRO

Conhecendo as Famílias Entrevistadas:

Para a realização dessa etnografia foram realizadas entrevistas com três famílias, das quais uma reside na cidade de Buritizeiro e duas em Pirapora. Em Buritizeiro entrevistamos a senhora Rosângela e o senhor Juvenal, pais de Gleuber, pessoa com síndrome de Down que vivenciou a inclusão no ensino regular. Na cidade de Pirapora foram entrevistadas a senhora Valdina mãe de Everaldo, pessoa com retardo mental moderado incluído no ensino regular; dona Maria de Jesus e Cristiane, mãe e irmã do deficiente Flávio de Cássio que também foi incluído.	
A família de Buritizeiro depende da água do rio São Francisco para consumo próprio e para cuidados e consumo de suas criações, além de consumirem produtos do rio e desfrutarem de suas águas como forma de lazer. A 	família de Everaldo vive da agricultura dependendo da água das águas do rio para cultivo da terra e produção de alimentos que servem para consumo próprio e comércio. A família de Flávio de Cássio também é agricultora, sobrevive do cultivo da terra produzindo alimentos para comércio e consume, afirmam também que tem o habito de pescar, somente para consumo.

Conhecendo as Pessoas com Necessidades especiais que vivenciaram a inclusão: 

Gleuber iniciou sua vida escolar no ensino regular onde estudou dos 5 aos 8 anos freqüentando apenas o pré primários, segundo relatos da mãe, após acompanhamento profissional foi diagnosticado como incapaz de freqüentar o ensino regular devido sua deficiência, síndrome de Down, e ao fato dele prejudicar o aprendizado dos colegas, por isso, a mãe foi orientada por professores da escola regular e profissionais a procurar uma escola especial para seu filho. Devido esse fato a família saiu da zona rural e mudou-se para outra cidade, Buritizeiro, pois lá existe escola especial.
Everaldo entrou na escola regular, primeira experiência na educação, aos 6 anos de idade, pré-escolar, ficou 5 anos na escola regular, chegou a freqüentar a primeira série, por orientação dos professores a mãe inseriu o filho na escola especial aos 11 anos, escola essa que o aluno freqüenta a sete anos, hoje Everaldo encontra-se com 18 anos de idade.
Flavio de Cássio, 22 anos, sempre estudou no ensino regular, iniciou sua vida escolar aos 6 anos na pré-escola, espaço esse que estudou por 12 anos, freqüentando até a 7ª série,  hoje tem 3 anos que não freqüenta a escola. Segundo os pais o filho abandonou os estudos por causa da dificuldade de locomoção, já que é cadeirante, também pela falta de acessibilidade no espaço escolar.

Os Resultados das Entrevistas:

As entrevistas realizadas na construção dessa etnografia apresentam uma série de dúvidas e questionamentos em relação à educação inclusiva, o futuro das escolas especiais, o preparo e formação dos professores para lidarem com o processo de inclusão, a questão da descriminação, do preconceito e da exclusão diante dessa política pública, o medo dos maus tratos, a falta de recursos didáticos adaptados as necessidades do deficiente, as barreiras que impedem o acesso a escola e que não favorecem a relação aluno professor dificultando o ensino-aprendizado, e o receio da inclusão fracassar.	
Todas as famílias entrevistadas afirmaram que a proposta da inclusão é boa e importante, pois faz valer o direito da pessoa com necessidades especiais de estudarem, também, contribui no processo de aprendizado e principalmente, favorece a socialização da pessoa com deficiência com alunos não deficientes e seus familiares. Porém, afirmaram também que a educação inclusiva só funciona com pessoas deficientes de menor comprometimento, enquanto que os casos mais severos, principalmente os deficientes intelectuais graves, necessitam de intervenções especializadas das escolas especiais. 
Segundo Silva e Carvalho (2010, p. 46) “a deficiência intelectual desafia a escola quanto ao seu objetivo principal de socializar e construir conhecimento.”. Quando falamos em deficiência intelectual diz-se de algo que necessita de um repensar, um refazer a educação, a relação aluno-professor, a relação ensino-aprendizado, mudanças que tornam-se difíceis de serem enxergadas a partir do modelo educacional vigente, impossibilitando e dificultando o processo de inclusão, talvez, na idéia dos pais entrevistados seja por isso que os deficientes intelectuais não encontram espaço na inclusão.
Segundo os pais, são diversos os fatores que impossibilitam o sucesso da inclusão, dentre eles, o despreparo das escolas regulares para receberem alunos com deficiência para os pais como percebemos na fala da senhora Rosângela “a escola do jeito que é não dá conta nem de educar os alunos normais ainda mais os alunos deficientes, pra inclusão acontecer tem que mudar muita coisa.”.
Um dos pontos de mudança para que a educação inclusiva funcione é proporcionar acessibilidade nas escolas regulares para o público deficiente. Os pais relataram que é comum depararem-se com barreiras que impedem o acesso de seus filhos nas escolas, barreiras como falta de banheiros adaptados ao deficiente, falta de rampas, as portas não são padronizadas, o que dificulta o acesso de cadeirantes e deficientes com dificuldade de locomoção.
Outro ponto evidenciados pelos pais e familiares é a falta de recursos didáticos adaptados que atendam as necessidades dos deficientes, como braile, a linguagem de libras e outros instrumentos que favorecem o aprendizado.
As escolas especiais têm uma grande importância para os pais ribeirinhos, pois foram essas instituições que pioneiramente se mobilizaram a acolher e educarem as pessoas com deficiência, por isso, o futuro dessas escolas é motivo de preocupação e angustia, principalmente ao pensarem na possibilidade de acabarem. Alguns pais relataram que se a inclusão for mesmo obrigatória, poderia pelo menos levarem seus filhos no contra turno escolar nas escolas especiais, para essas darem um suporte na educação e saúde de seus filhos. Lembrando que os pais Gleuber e Everaldo vivenciaram a realidade dos dois ensinos, regular e especial, hoje seus filhos encontram-se na escola especial de onde os pais não querem retirá-los, Rosângela afirma “meu filho não volta para a escola normal não.”; e Valdina diz “quero que meu filho estude na escola especial.”. 
Um dos principais pontos de desconforto dos pais em relação à política pública de inclusão, questão essa apresentada de forma unânime e de maior insatisfação, é o despreparo dos professores para lidarem com o processo de inclusão, segundo o senhor Juvenal “o professor da escola normal não tem jeito pra cuida nem educar o deficiente, ele também não tem paciência, nem interesse, mais também como é que ele vai dar conta de tanto aluno.”. Segundo Mantoan (2006) os professores não foram e não são preparados para lidarem com a inclusão, despreparo esse que passa pela formação e, muitas vezes, pós formação.

A formação continuada do professor deve ser um compromisso dos sistemas de ensino comprometidos com a qualidade do ensino que, nessa perspectiva, devem assegurar que sejam aptos a elaborar e a implantar novas propostas e práticas de ensino para responder às características de seus alunos, incluindo aquelas evidenciadas pelos alunos com necessidades educacionais especiais. (MANTOAN; PRIETO, 2006, p. 57).

A inclusão exige do professor uma nova postura, novas práticas, outros fazeres, atitudes diferentes das vivenciadas pela educação tradicional, a fala dos pais entrevistados, relato da senhora Valdina que diz “o professor não tem jeito pra cuidar nem educar o deficiente” não tem espaço na educação inclusiva, pois o professor é decisivo nessa política pública. Mantoan (2006, p. 54 e 55) afirma que “ensinar na perspectiva inclusiva, significa ressignificar o papel do professor, da escola, da educação e de práticas pedagógicas que são usuais no contexto excludente do nosso ensino, em todos os níveis.”. 
A inclusão predispõe a educação com um novo olhar, com novos valores e perspectivas, nas quais o deficiente tem seu espaço como qualquer outro, o que não tem lugar na educação inclusiva é o preconceito, a discriminação e a exclusão, questões apontadas pelos entrevistados como dificultadores do processo de educação inclusiva.
Os pais relataram que nas vivências de seus filhos com a inclusão é comum presenciarem brincadeiras de mau gosto com os deficientes, chacotas, piadinhas, apelidos constrangedores, exclusão dentro e fora da sala, comportamentos discriminatórios tanto por parte de aluno não deficientes e seus familiares, como também por parte dos professores e funcionários da escola. Podemos perceber esses comportamentos na fala da senhora Rosângela “os alunos caçoavam do meu filho porque ele é deficiente!”; da senhora Valdina “os meninos normais batiam no meu filho.”;  de Cristiane “todo dia eu escutava eles falarem seu mongolóide, seu besta.”; e de Maria de Jesus “dentro da sala e no recreio ele ficava sozinho, ninguém brincava com ele.”.  
Os maus tratos são outro motivo de preocupação dos pais de filhos deficientes que já viveram a inclusão, segundo a senhora Rosângela “várias vezes meu filho chegava em casa machucado, e eu só fiquei sabendo por que eu é que vi, a escola não avisa.”, fatos esses que são motivos de desconforto dos pais e receio em relação a educação inclusiva.
Na realização da pesquisa foi possível observar algumas ambigüidades no processo de educação inclusiva, questões relatadas pelos pais afirmando que após incluírem seus filhos no ensino regular, com pouco tempo, professores, supervisores e diretores, orientaram-nas a retornarem seus filhos ao ensino especial, pois a escola regular não pode fazer nada para educar a pessoa com necessidades especiais. Segundo a senhora Rosângela é comum o discurso de professores do ensino regular afirmando “seu filho é deficiente, ele não consegue aprender, por isso, o melhor lugar para ele não é aqui, mas sim nas escolas especiais.”, discurso esse, que mobilizou o retorno de alguns alunos ao ensino especial, inclusive o seu filho.
Os pais relataram também as diferenças existentes entre as escolas especiais e as regulares no ensino da pessoa com necessidades educacionais especiais. Enquanto que nas escolas especiais além de professores capacitados para ensinarem alunos com deficiência, também são acessíveis a esse público, outros profissionais como psicólogos e fisioterapeutas que cuidam não só dá educação mais também dá saúde, o que não há no ensino regular.
O discurso da educação inclusiva é uma proposta prevista na Constituição Federal do Brasil, na LDB e em várias declarações e tratados a nível internacional, porém a realidade dessa política pública nas escolas brasileiras encontra-se em processo de adaptação e reconstrução o que causa nos pais entrevistados uma incerteza quanto ao futuro da inclusão, podemos perceber na seguinte fala da senhora Rosângela “será que essa inclusão vai dar certo?”. Esse movimento de resistência em aceitar a educação inclusiva perpassa pelo processo de construção lenta, de pouca divulgação e modestos investimentos. Segundo Mantoan e Prieto (2006) afirmam que a permanência e sucesso da política de inclusão requerem investimentos de diversas naturezas e em várias áreas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	A partir dos relatos de pais com filhos deficientes que vivenciaram a experiência da inclusão escolar podemos observar que a educação inclusiva tem alcançado famílias ribeirinhas, essa política pública segundo o discurso dos entrevistados é uma proposta importante, interessante, boa, que faz valer o direito da pessoa com necessidades especiais, que favorece o aprendizado e a socialização, porém, segundo os entrevistados, ainda é uma proposta limitada, que necessita de muitas mudanças para realmente alcançar sucesso em suas ações.
Foi possível perceber na construção dessa pesquisa a idéia de que as escolas regulares não estão preparadas para receberem alunos com necessidades especiais, falta adequação e adaptação das estruturas escolares, eliminando qualquer tipo de barreira arquitetônica, falta recursos didáticos para o ensino da pessoa com deficiência, falta capacitação, reconhecimento e interesse dos professores para lidarem com essa nova realidade, falta divulgação sobre a importância e necessidade da inclusão, falta acolhimento da causa por parte da sociedade e dos governantes, realidade essa que faz da inclusão escolar bela e eficiente apenas no campo do discurso, do direito, dá lei, mas que em sua aplicação deixa a desejar não alcançando seu objetivo.
Muitas dúvidas e incertezas acompanham a inclusão, dúvidas em relação aos verdadeiros motivos, intenções e benefícios dessa política pública, incerteza quanto as futuro da inclusão e de seus filhos, questões essas que deixam os pais e familiares receosos e inseguros quanto à proposta.
Os pais falam também da importância das escolas especiais na educação e cuidado de seus filhos, dos benefícios que essas instituições proporcionaram e proporcionam aos familiares e pais com filhos deficientes, também, são essas instituições especiais tidas pelos entrevistados como refúgio e socorro caso a inclusão não de certo, lidarem com a idéia dessas instituições acabarem aumentam a insegurança, a incerteza, o receio e a resistência em relação à educação inclusiva.
Outra questão presente no discurso dos familiares é o medo da discriminação, do preconceito, da exclusão e principalmente dos maus tratos à pessoa com necessidades especiais, comportamentos esses vivenciados e percebidos por todos os pais entrevistados. 
Outra questão presente no discurso das famílias é a idéia de descaso e destrato por parte da sociedade em relação à deficiência, percebemos à falta de informação sobre o assunto, principalmente aos pais com filhos deficientes de comunidades carentes, os investimentos são restritos e reduzidos quando se fala em educação de pessoas com deficiência, falta interesse e mobilização dos governantes e das políticas públicas.
Pode-se perceber na realização dessa etnografia que a política de inclusão é uma proposta complexa que necessita do envolvimento de diversos atores sociais, de instituições e profissionais para que ela aconteça, necessita de mudanças em diversas áreas, necessita investimento, também, faz-se necessário um repensar, um refazer a educação de forma geral, inclusive a inclusiva.
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